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CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA
 

ATO Nº 03/2015-CGMP

 

 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO , no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 17, caput, Lei 8.625/93, Lei Orgânica Nacional do Ministério Público
e pelo artigo 29,  XI da Lei  Complementar  Estadual  n°  11,  de 18 de janeiro de 1996, Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia,

CONSIDERANDO  que  os  membros  do  Ministério  Público  que  exercem  atividade  de
magistério devem prestar informações a Corregedoria,  corretas e atuais,  tal  como exigidas
pela Resolução nº 073, de 15 de junho de 2011, do Conselho Nacional do Ministério Público -
CNMP e Ato Conjunto nº 002, de 20 de abril de 2012, deste Ministério Público;

CONSIDERANDO  que  as  informações  eventualmente  incorretas  ou  lacunosas,  em  tal
sentido,  impossibilitam  este  Órgão  de  acompanhar  o  cumprimento  das  normas  dantes
referidas,  notadamente  as  questões  relativas  a  compatibilidade  de  horários,  quando  do
exercício da atividade docente em concomitância com a indeclinável e plena necessidade de
disponibilidade para o exercício das funções institucionais, mormente em relação ao público e
ao Poder Judiciário;

CONSIDERANDO  a  determinação  para  que  o  Corregedor-Geral  de  cada  unidade  do
Ministério Público informe anualmente à Corregedoria Nacional os nomes dos membros de
seu  órgão  que  exerçam  atividades  de  docência,  especificando  os  casos  em  que  houve
autorização para a docência fora do município de lotação;

CONSIDERANDO  que  compete  a  esta  Corregedoria-Geral  manter  atualizados  os
assentamentos funcionais dos membros, bem como a organização dos serviços de estatística
das atividades do Ministério Público da Bahia;

 CONSIDERANDOque a falta de atendimento às  requisições  e solicitações  quanto a tais
informações,  e a inobservância dos preceitos emoldurados na Resolução nº  073/2011, do
CNMP e no Ato Conjunto nº 002/2012,  do PGJ e CGMP, podem constituir “transgressões
disciplinares” (LC nº 11/96, artigo 145, XII, XIII e XIX).

RESOLVE :

Instar, na conformidade das normas de regência alusivas neste ato, que os membros do1.
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Instar, na conformidade das normas de regência alusivas neste ato, que os membros do
Ministério Público do Estado da Bahia que exerçam função de magistério em qualquer
entidade de ensino, pública ou privada, inclusive em cursos preparatórios, comuniquem a
Corregedoria-Geral  o exercício da atividade, encaminhando as seguintes informações e
documento: a instituição em que desenvolve a docência, a carga horária total, disciplina
ministrada,  horário  de  efetivo  exercício,  prazo  do  contrato  –  especificando  se
indeterminado, anual ou semestral  -, localização da instituição, fazendo-se acompanhar
de certidão emitida pela entidade;

1.

Insta,  ainda,  que a comunicação,  informações e documento sejam encaminhados nas
datas aprazadas no artigo 2º, incisos I e II do ATO CONJUNTO nº 002/2012, da PGJ e
CGMP, a saber:

2.

2.1 . até o dia 15 de fevereiro de cada ano, para os cursos anuais;

2.2 .  até  os  dias  15  de  fevereiro  e  15  de  agosto  de  cada  ano,  para  os  cursos
semestrais, conforme se refira, respectivamente, ao primeiro ou ao segundo período
do ano;

Este Ato entra em vigor  na data de sua publicação,  revogando-se as disposições  em
contrário, especialmente o Ato CGMP nº 004, de 11 de janeiro de 2007.  

3.

 

Salvador, 15 de maio de 2015.

 

FRANKLIN OURIVES DIAS DA SILVA
  Corregedor-Geral do Ministério Público
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